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	          ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
          MUNICÍPIO DE TEUTÔNIA




PROJETO DE LEI N.º 022/2023
Autoriza a Concessão de Uso de Bem Público Móvel e dá outras providências.
Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a firmar Contrato de Concessão de Uso de Bem Público Móvel, com o Sindicato dos Trabalhadores e Trabalhadoras Rurais de Teutônia com Extensão de Base em Westfália - STR, pessoa jurídica inscrita no CNPJ 88.661.517/0001-72, objetivando a Concessão de Uso de um veículo caminhão, de marca FOTON, ano/modelo 2014/2014, modelo 1016T, 4 cilindros a Diesel, cor branca, chassi LVBV4JBBXEJ024812, motor n.º 89147623, RENAVAN 350407, 9500kg, potência de 160cv, placa IWB 8519, com carroceria de madeira medindo 6 metros de comprimento por 2,30 metros de largura por 0,50 metros de altura, nos termos da Minuta de Contrato de Concessão de Uso anexa, a qual é parte integrante da presente Lei.
Art. 2º O bem móvel destina-se exclusivamente ao cumprimento das finalidades estatutárias do Concessionário, especialmente ao uso no auxílio para execução das políticas públicas como entrega de sementes dos programas estaduais e federais e outros.
Art. 3º O descumprimento do disposto no art. 2º da presente Lei ou a cessação das atividades do Concessionário a qualquer tempo acarretará na rescisão do contrato de Concessão de Uso, caso em que o veículo deverá ser imediatamente restituído ao Município em perfeitas condições de uso.
Art. 4º É de responsabilidade do Concessionário o pagamento de toda e qualquer despesa relacionada ao uso do bem móvel, especialmente:
I – taxas e impostos que incidam ou venham a incidir sobre o veículo;
II – despesas de conservação e manutenção sejam preventivas ou de reparação, combustíveis e lubrificantes, pneus, bem como seguros de qualquer natureza;
III – multas por infração à legislação de trânsito bem como por qualquer irregularidade apontada por conta do uso do bem concedido;
IV – indenização por eventuais acidentes de trânsito envolvendo o bem móvel;
V – encargos trabalhistas, previdenciários e fiscais relativos aos motoristas utilizados na condução do bem móvel, sendo que apenas podem ser utilizados aqueles que estiverem devidamente habilitados para guiar o veículo conforme determina a legislação de trânsito, não se caracterizando em nenhum momento responsabilidade solidária ou subsidiária da administração pública pelos respectivos pagamentos;
Parágrafo único. O Concessionário durante o período da Concessão de Uso, responderá civil e criminalmente por todos os atos e fatos praticados por culpa da mesma, de seus prepostos e/ou empregados, bem como de terceiros, originários do uso, guarda e/ou circulação do veículo objeto do presente contrato.
Art. 5º A Concessão de Uso do bem público municipal nos termos da presente Lei, será pelo prazo de 12 (doze) meses, prorrogável por iguais e sucessivos períodos, limitados a 60 (sessenta) meses, mediante a formalização de Termo Aditivo de Prorrogação, havendo interesse público.
Art. 6º As condições em que se operará a Concessão Gratuita de Uso do bem público municipal serão fixadas em Contrato de Concessão de Uso a ser firmado entre as partes.
Art. 7º Revoga-se a Lei Municipal nº 4.741, de 24 de março de 2017.
Art. 8º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.
Teutônia, 03 de março de 2023.
Aline Röhrig Kohl
Vice-prefeita no exercício
do cargo de Prefeita Municipal
MINUTA DE CONTRATO DE CONCESSÃO DE USO
CONTRATO DE CONCESSÃO GRATUITA DE USO DE BEM PÚBLICO MÓVEL QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE TEUTÔNIA E O SINDICADO DOS TRABALHADORES E TRABALHADORAS RURAIS DE TEUTÔNIA COM EXTENSÃO DE BASE EM WESTFALIA.
Pelo presente instrumento, e na melhor forma de direito, de um lado o Município de Teutônia, pessoa jurídica de direito público, inscrita no CNPJ sob nº 88.661.400/0001-99, com sede na Av. I Oeste, 878, Bairro Centro Administrativo, Teutônia, RS, neste ato representado por seu Prefeito Municipal Sr. ............................., CPF n.º ............. e RG n.º ................., residente e domiciliado ............, devidamente autorizado através da Lei n.º .........., doravante denominado MUNICÍPIO, e, de outro lado o Sindicato dos Trabalhadores e Trabalhadoras Rurais de Teutônia com Extensão de Base em Westfália - STR, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ nº ............................, com sede ................., neste ato representada pelo Sr. ............, CPF n.º ............. e RG nº ............., ora em diante simplesmente CONCESSIONÁRIO.
CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO

O MUNICÍPIO, na qualidade de legítimo proprietário de um veículo caminhão, de marca FOTON, ano/modelo 2014/2014, modelo 1016T, 4 cilindros a Diesel, cor branca, chassi LVBV4JBBXEJ024812, motor n.º 89147623, RENAVAN 350407, 9500kg, potência de 160cv, placa IWB 8519, com carroceria de madeira medindo 6 metros de comprimento por 2,30 metros de largura por 0,50 metros de altura, cadastrado no patrimônio do Município sob nº 15.678, concede-o para uso ao Sindicado dos Trabalhadores e Trabalhadoras Rurais de Teutônia com extensão de base em Westfália, CONCESSIONÁRIO o qual se obriga a utilizá-lo com o máximo de cuidado para execução das políticas públicas como entrega de sementes dos programas estaduais e federais e outros, nas propriedades inclusas na sua área de abrangência, independente do mesmo ser ou não associado da entidade. 
Parágrafo único. O bem móvel destina-se exclusivamente ao cumprimento das finalidades estatutárias do Concessionário, especialmente ao uso no auxílio para execução das políticas públicas como entrega de sementes dos programas estaduais e federais e outros.
CLÁUSULA SEGUNDA: DA ENTREGA E ADMINISTRAÇÃO

O MUNICÍPIO, neste ato, entrega o bem móvel descrito na cláusula primeira, livre e desembaraçado de quaisquer ônus judiciais e extrajudiciais, para que o CONCESSIONÁRIO use do mesmo consoante sua destinação legal e nas condições convencionadas com o MUNICÍPIO - CONCEDENTE, enquanto perdurar a presente Concessão de Uso.

CLÁUSULA TERCEIRA: DA VIGÊNCIA
O presente contrato é firmado por prazo de 12 (doze) meses, prorrogável por iguais e sucessivos períodos, limitados a 60 meses, mediante a formalização de Termo Aditivo de Prorrogação, havendo interesse público. Caso não haja mais interesse por parte de qualquer das partes, deverá o CONCESSIONÁRIO restituir o veículo ao MUNICÍPIO, em perfeito estado de uso, no prazo de 30 (trinta) dias após receber solicitação escrita, bem como avisar o MUNICÍPIO com antecedência de igual prazo quando não desejar mais manter o presente contrato e desejar devolver o veículo por sua livre e espontânea vontade.
CLÁUSULA QUARTA: DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES
I – São obrigações do MUNICÍPIO:
a) Transferir a posse direta do veículo ao CONCESSIONÁRIO;
b) Garantir o uso no período de vigência da concessão;
c) Fiscalizar o correto uso do veículo;
II - Constituem obrigações do CONCESSIONÁRIO:
a)
Utilizar o veículo exclusivamente para a finalidade a que se propõe, não podendo ceder o uso do bem a terceiros, nem mesmo mediante aluguel, subcontrato ou arrendamento, ou qualquer outra forma de terceirização;
b)
Pagar taxas e impostos que incidam ou venham a incidir sobre o veículo;
c) Pagar despesas de conservação e manutenção preventivas ou de reparação, combustíveis e lubrificantes, pneus, bem como seguros de qualquer natureza;
d) Efetuar o pagamento de multas por infração à legislação de trânsito bem como por qualquer irregularidade apontada por conta do uso do bem concedido;
e) Devolver o bem móvel ao final do prazo de concessão ou, a qualquer tempo, imediatamente após a cessação das atividades do CONCESSIONÁRIO, em perfeito estado de conservação;
d) Arcar encargos trabalhistas, previdenciários e fiscais relativos aos motoristas utilizados na condução do bem móvel, sendo que apenas podem ser utilizados aqueles que estiverem devidamente habilitados para guiar o veículo conforme determina a legislação de trânsito, não se caracterizando em nenhum momento responsabilidade solidária ou subsidiária da administração pública pelos respectivos pagamentos;
e) Apresentar periodicamente laudos de inspeção técnica do veículo de acordo com a Legislação em vigor.
CLÁUSULA QUINTA: DA RESCISÃO E ALTERAÇÕES 
A Concessão de Uso será rescindida na hipótese de descumprimento de qualquer das cláusulas previstas no presente instrumento, após notificação do infrator e garantida a ampla defesa. Na hipótese de rescisão, o veículo deverá ser imediatamente restituído ao MUNICÍPIO, nas mesmas condições em que recebido, ressalvado o desgaste natural pelo uso, mas em perfeito estado de uso.
CLÁUSULA SEXTA: DA CONTINUIDADE DO CONTRATO EM CASO DE SINISTRO 
Ocorrendo a hipótese de destruição parcial do veículo objeto da presente concessão, caberá ao CONCESSIONÁRIO promover o respectivo conserto ou, em caso de perda total, indenizar o MUNICÍPIO pelo valor do bem, incluindo aí despesas de veículo reserva se não disponível no seguro facultativo.
CLÁUSULA SÉTIMA: DOS CASOS OMISSOS E LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 
Os casos omissos ou excepcionais, não previstos neste Contrato, deverão ser submetidos, com brevidade e por escrito, à apreciação das partes e serão resolvidos de acordo com as leis civis em vigor, aplicáveis ao caso.
CLÁUSULA OITAVA: DO FORO
Fica eleito o foro da Comarca de Teutônia, com exclusão a qualquer outro, por mais privilegiado que seja para dirimir as questões que derivem deste Contrato e que não puderem ser decididas pela via administrativa.
E por estarem entre si justos e contratados, de pleno acordo, assinam o presente Contrato de Concessão de Uso, em 02 (duas) vias de igual teor e forma, na presença das testemunhas abaixo nomeadas a tudo presente, para todos os efeitos legais.
PREFEITURA MUNICIPAL DE TEUTÔNIA, ........de ...................... de 2023.
Prefeito Municipal
Sindicato dos Trabalhadores e Trabalhadoras Rurais de Teutônia com Extensão de Base em Westfália - STR

TESTEMUNHAS:
_____________________________                            _____________________________
Nome:                                                                           Nome:
CPF:                                                                              CPF:
PROJETO DE LEI 022/2023
MENSAGEM JUSTIFICATIVA
Senhor Presidente,
Senhores Vereadores:


O presente Projeto de Lei tem por objeto a concessão gratuita de uso de um  caminhão ao Sindicato dos Trabalhadores e Trabalhadoras Rurais de Teutônia com Extensão de Base em Westfália - STR.
Imperioso referir que o veículo é de grande utilidade para o Sindicato dos Trabalhadores Rurais, pois será empregado para utilizado na execução de políticas públicas, como entrega de sementes do programa troca-troca de sementes de milho, forrageiras de verão e inverno e também nas entregas a domicílio dos produtos adquiridos no STR, tudo para o desenvolvimento das atividades nas propriedades rurais, restando, portanto, comprovado o interesse público que justifique manter a Concessão de Uso do supramencionado bem.


Na expectativa da aprovação da matéria, subscrevemo-nos.
Aline Röhrig Kohl
Vice-prefeita no exercício
do cargo de Prefeita Municipal
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